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RESUMO: O presente trabalho visa esclarecer o instituto da estabilização da tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente inserida pelo Novo Código de Processo Civil. De sua leitura 
não é possível extrair uma noção ou mesmo um conceito do que é, no que consiste esse no-
vel instituto processual que afeta diretamente o sistema de tutela de direitos no país. Assim, 
o presente trabalho faz análise sobre as principais teorias já existentes sobre a essência da 
estabilização da tutela antecipada, apresentando argumentos que as afastam, aprimorando e 
aprofundando o estudo sobre a temática da tutela jurisdicional, principalmente no contexto 
constitucional do Estado Democrático de Direito. Trata também sobre a natureza jurídica da 
decisão concessiva da estabilização da tutela antecipada. O possível conceito obtido baseia-se 
no modelo constitucional de processo, pelo qual não mais se admite o processo como um 
mero instrumento para se alcançar uma sentença ou um provimento final, qualquer que seja. 
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ABSTRACT: The present study aims to clarify the institute of stabilization of the anticipated 
guardianship required in an antecedent character inserted in the Brazilian procedural order 
with the entry into force of the New Code of Civil Procedure. One can not extract from the 
reading of the new code a notion or even a concept of what it is, what is this novel procedural 
institute that directly affects the system of protection of rights in the country. Thus, the pre-
sent work analyzes the main existing theories on the essence of the stabilization of early guar-
dianship, presenting arguments that distance them, improving and deepening the study on the 
subject of judicial protection, especially in the constitutional context of the Democratic State of 
Law, in order to have a critically elaborated notion about the institute. It also deals with the le-
gal nature of the decision granting of the stabilization of early protection. The possible concept 
obtained is based on the constitutional model of process, whereby the process is no longer 
admissible as a mere instrument for reaching a final judgment or provision, whatever it may be. 
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Entendimento da preclusão. 4.4. Impossibilidade de entender a estabilização como preclusão. 
4.5. A estabilização: espécie sui generis de efeito jurídico. 5. A natureza jurídica da decisão 
concessiva da tutela estabilizada. 5.1. A tripartição clássica da natureza jurídica das decisões 
jurisdicionais terminativas. 5.2. A natureza condenatória imprópria da tutela estabilizada. 6. 
Os efeitos da decisão concessiva da tutela estabilizada. 7. Considerações finais. 8. Referências. 

1. Introdução

A Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (BRASIL, 2015), 
inseriu no ordenamento jurídico brasileiro o Novo Código 
de Processo Civil – CPC/15, revogando totalmente o vetusto 
Código elaborado em 1973, também conhecido como có-
digo Buzaid, em homenagem ao seu principal idealizador. 
Com efeito, a novel norma processual trouxe consigo diver-
sas mudanças pontuais que há muito já se faziam necessárias 
e, por vezes, eram feitas timidamente por meio de leis espar-
sas que alteravam dispositivos específicos da já revogada Lei 
nº 5.869, de 1º de outubro de 1973 (CPC/1973). (BRASIL, 
1973).

Outras discussões que já eram assentes em entendimentos 
doutrinários e jurisprudenciais também agora restaram po-
sitivadas com o novo código. Não obstante, alguns institutos 
(novos) foram inseridos com a atual sistemática processual 
doravante em voga, como é o caso da Estabilização da Tute-
la Provisória de Urgência Antecipada Requerida em Cará-
ter Antecedente. O indigitado instituto está previsto no art. 
304 do CPC/15, que assim dispõe: “Art. 304. A tutela anteci-
pada, concedida nos termos do art. 303, torna-se estável se 
da decisão que a conceder não for interposto o respectivo 
recurso”. (BRASIL, 2015). 

O art. 303 do novo código, ainda que alguns entendam que 
a estabilização não pode ser compreendida desatrelada do 
referido artigo, versa sobre a forma como a tutela antecipada 
sujeita à estabilização deve ser concedida. Não há necessida-
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de de maiores divagações sobre o artigo, pois, como se verá 
ao longo do presente trabalho, a única modalidade de tutela 
provisória suscetível de estabilização é a tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente.

Quanto à estabilização, vê-se que está em perfeita consonân-
cia com a exposição de motivos do Novo Código no que 
concerne à preferência por um processo mais simples, ex-
tremamente instrumental, que prime muito mais pela sua 
finalidade do que pelos corolários processuais ao longo dos 
anos construídos e consagrados pelos notáveis processualis-
tas da história, bem assim pelo constituinte de 1988.

Nesse sentido, diz a exposição de motivos: “O novo Código 
de Processo Civil tem o potencial de gerar um processo mais 
célere, mais justo, porque mais rente às necessidades sociais 
e muito menos complexo.” (BRASIL, 2010, p. 14). Percebe-
se nitidamente da leitura do anteprojeto a busca por um 
processo rápido (não célere) e, repetidamente, a expressão 
“efetivação da justiça”.

Entretanto, no caso do instituto em questão, não cuidou o 
legislador de apontar, delimitar com precisão seu conceito, 
sua natureza jurídica processual e seus efeitos. É no intuito 
de preencher essa lacuna de sentido que o presente trabalho 
se orienta, diante da relevância que o tema apresenta, uma 
vez que versa, necessariamente, sobre resolução de conflitos 
através de decisão judicial de cognição sumária que, embora 
não transitada em julgada, possui força vinculante entre as 
partes sem confirmação posterior.

Cumpre então perquirir sobre o que é a estabilização da tute-
la antecipada, sua natureza jurídica processual e seus efeitos. 
Para tanto, usa-se o método de revisão bibliográfica, revisitan-
do o instituto da tutela jurisdicional e contrastando-a com o 
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novel instituto. Esta revisitação tem por escopo a compre-
ensão da intenção do legislador em conferir definitividade 
e indiscutibilidade a uma tutela jurisdicional que não pre-
enche os requisitos constitucionais para ter status de coisa 
julgada material.

Assim, o legislador de 2015 inova quanto à teoria brasileira 
clássica e constitucional no que tange à tutela jurisdicional 
em si e aos seus efeitos. É essa inovação que reclama um de-
bruçar mais acurado do pesquisador para sua compreensão, 
o que se faz pelo presente trabalho.

Ao final, conclui-se que a estabilização da tutela antecipada é 
uma espécie sui generis de efeito de um fato jurídico com-
posto, com feição de decisões judiciais de cognição exau-
riente, transitadas em julgado (definitividade), decorrente 
da inércia do demandado em interpor o competente recur-
so à decisão antecipatória que lhe é desfavorável, proferi-
da em sede de cognição sumária, sendo possível apenas na 
sistemática da tutela de urgência antecipada requerida em 
caráter antecedente.

Sua natureza jurídica é, portanto, condenatória imprópria e 
tem como principal efeito a reverberação no tempo de efei-
tos jurídicos e concretos (satisfação do direito) sem, todavia, 
dotação de definitividade consistente na imutabilidade e na 
indiscutibilidade (coisa julgada material).

2. Origem do instituto

Como dito anteriormente, da leitura do anteprojeto do 
Novo Código de Processo Civil colhe-se uma ânsia quase in-
saciável por um processo rápido, efetivo, que solucione os 
problemas das pessoas com a maior simplicidade possível.
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Nesse aspecto, vê-se forte valoração dos precedentes judiciais, 
supressão de alguns recursos e o incentivo premente pelos 
meios alternativos de solução de conflitos baseados em conci-
liação, mediação, arbitragem e nos negócios processuais.

Como de praxe da legislatura brasileira, houve forte influ-
ência do direito estrangeiro na confecção do novel estatuto 
procedimental. A exemplo disso vê-se o Incidente de Reso-
lução de Demandas Repetitivas, que possibilita ao judiciário 
o julgamento em bloco de causas consideradas idênticas, 
importado do direito alemão, e o próprio instituto da es-
tabilização da tutela, inspirado no chamado référé francês.

Ernane Fidélis dos Santos explica que o sistema mais antigo 
de tutela provisória conhecido pelo direito é o francês, direi-
to em que tal sistema denomina-se ordonnances de référées, 
que são, em verdade, medidas de regulamentação de urgên-
cia (SANTOS, 2008, p. 17-18).

Nesse sistema, explica Thiago Camatta Chaves Turra, exis-
tem três situações que comportam a référé, ainda que num 
primeiro momento, remoto, fosse aplicável tão somente aos 
casos de urgência. Assim, a primeira hipótese que comporta 
sua aplicabilidade são, por óbvio, as situações de urgência, 
denominada tradicional. A segunda aplica-se aos casos de 
urgência presumida e a terceira até mesmo dispensa a pre-
sença da urgência (TURRA, 2014, p. 455).

Interessante questão sobre o tema, ainda segundo Thiago 
Camatta, é a de que a tutela estabilizada muito bem se en-
caixa no direito processual francês, visto que no referido sis-
tema processual não há tutela executiva de títulos extrajudi-
ciais nem mesmo tutela cautelar. Assim, o sobredito sistema 
processual concentra sua normatividade no processo de co-
nhecimento, daí porque haver uma técnica de estabilização 
tão abrangente (TURRA, 2014, p. 455).
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Entretanto, entre outras questões apontadas por esse autor, 
mesmo no sistema francês, tal qual o que fora implementa-
do no nosso ordenamento brasileiro recentemente, o référé 
também é tido como tutela provisória, ainda que em certos 
casos se dispense a urgência, e também é impugnável por 
ação autônoma em procedimento de cognição plena (TUR-
RA, 2014, p. 455).

Não se descuida, entretanto, que houve forte influência da 
chamada tutela sumária do direito italiano quando da elabo-
ração e da inserção da tutela estabilizada no CPC/15. Segun-
do Thiago Camatta, nesse procedimento de tutela sumária 
italiano verifica-se a presença dos elementos que, no sistema 
processual brasileiro, denominou-se risco do resultado útil 
do processo e o perigo da demora, para eles infruttuosità e 
tardività, respectivamente (TURRA, 2014, p. 456-457).

Aqui, nada de muito novo para o que já é conhecido do 
direito brasileiro. No primeiro, visa-se assegurar/resguardar 
a satisfação de futuro direito a ser obtido em processo judi-
cial. No segundo, visa-se antecipar a produção dos efeitos da 
sentença de mérito, trazendo sua satisfação para o presente.

Quanto ao sistema processual francês, interessante informação 
é trazida por Luiz Guilherme Marques, apontando que: “mui-
tos juristas franceses entendem que o Processo se resume ao 
procedimento, não merecendo o ‘status’ de ciência. [...] Para 
os juristas franceses o processualismo é interesse de uma mi-
noria mínima, quase inexistente.” (MARQUES, 2010, p. 96).

Assim, grande e justificado é o temor ao se importar uma 
técnica de tutela de direitos oriunda de um sistema proces-
sual que não concebe o Direito Processual como ciência ou 
mesmo como um ramo autônomo do direito, confundindo
-o e reduzindo-o a um simples procedimento (procédure). 
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3. A técnica monitória

Para os professores Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Ale-
xandria, quando tratam da estabilização da tutela em seu 
Curso de Direito Processual Civil II, a estabilização da tutela 
antecipada, ou satisfativa, como a chamam, constitui uma 
técnica de monitorização do direito.

Dizem assim que “a estabilização da decisão concessiva de tu-
tela antecipada é uma técnica de monitorização do processo 
civil brasileiro”. (DIDIER JR.; OLIVEIRA; BRAGA, 2015, p. 604).

Pois bem, segundo ensina André Luiz Maranhão, a tutela 
monitória pode ser assim conceituada:

[...] o procedimento especial de jurisdição contenciosa, de 
natureza cognitiva, que tem por finalidade a formação de 
um título executivo judicial a favor de quem tiver prova es-
crita, na qual conste obrigação de pagar soma em dinheiro, 
entregar coisa fungível ou determinado bem móvel, não po-
dendo ser proposta quando se tratar de obrigação de fazer 
ou não fazer [...]. (MARANHÃO, 2010).

O conceito estampado acima bem delineia os contornos da 
ação monitória. Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexan-
dria não defendem, evidentemente, que a estabilização da 
tutela antecipada seja uma hipótese ou uma subespécie de 
ação monitória, mas inserem um conceito que denominam 
de técnica de monitorização, de modo que o direito proces-
sual civil teria tornado tal técnica generalizada para os pro-
cedimentos de urgência quanto à tutela satisfativa, poden-
do-se, talvez, até se falar em um microssistema monitório.

A esse respeito, considerem-se os dizeres dos escritores: “A 
estabilização da tutela antecipada representa uma generali-
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zação da técnica monitória para as situações de urgência e 
para a tutela satisfativa, na medida em que viabiliza a obten-
ção de resultados práticos a partir da inércia do réu”. (DI-
DIER JR.; OLIVEIRA; BRAGA, 2015, p. 604).

Como se sabe, para propositura e procedência da ação mo-
nitória, necessário que o autor da demanda possua prova 
escrita da obrigação que pretende ver satisfeita. Nesse sen-
tido, a proposição de Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael 
Alexandria sobre a estabilização da tutela antecipada destoa, 
pois esta não pressupõe, tal qual aquela, a existência de pro-
va escrita da obrigação.

Aliás, bom que se diga, quando se fala na técnica monitória, 
notadamente no nosso sistema processual atual, vê-se que 
esta se presta à satisfação de uma obrigação (pagar, dar, en-
tregar, fazer ou não fazer), a qual, no processo, é espécie de 
um gênero muito mais amplo que é a prestação jurisdicional.

Ao revés, no que tange à tutela antecipada, é necessário con-
siderar ser possível, ao menos em tese, que a parte pretenda 
qualquer prestação jurisdicional em sede de tutela provisó-
ria de urgência antecipada, que, como se sabe, é a única 
modalidade de tutela provisória suscetível de estabilização1. 
Essa amplitude que contrasta com a técnica monitória se 
mostra óbice para se considerar a tutela estabilizada como 
técnica monitória.

É que as ditas modalidades obrigacionais acima elencadas 
estão diretamente ligadas à prestação jurisdicional 

1 A esse respeito veja-se explicação de André Luiz Alves, esclarecendo sobre posicio-
namento de parte da doutrina admitindo estabilização da tutela de evidência, pois em 
ambas há satisfatividade, alertando, entretanto, que, por ora, é prudente ater-se à lite-
ralidade da Lei. (ALVES, 2016). Nesse caso, deve-se considerar que a estabilização só é 
possível na tutela antecipada requerida em caráter antecedente, conforme o próprio 
dispositivo legal destaca.
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consistente na sentença condenatória. Porém, há que se 
considerar, em tese, a possibilidade de uma tutela antecipa-
da em ações declaratórias e constitutivas, o que, por si só, já 
elide a tese defendida pelos renomados autores. 

Em verdade, quase sempre as tutelas provisórias satisfativas 
antecipam efeitos de uma condenação, sendo muito difícil 
pensar em uma tutela provisória satisfativa de cunho decla-
ratório ou constitutivo, entretanto, tais hipóteses não po-
dem ser rechaçadas do plano teórico.

Nesse sentido é o escólio de Eduardo Talamini:

Além disso – diferentemente da atual ação monitória, que se 
presta especificamente à cobrança de direitos obrigacionais, 
portanto compatíveis com uma estrutura dispositiva e aptos 
à produção de resultados concretos independentemente da 
produção da coisa julgada –, a estabilização da tutela ante-
cipada aplica-se, em seus termos literais, a toda tutela ante-
cipada antecedente, mesmo aquelas destinadas a antecipar 
parcialmente o resultado concreto de futuras ações preci-
puamente declaratórias e constitutivas. (TALAMINI, 2016).

Também esse é o entendimento de Heitor Vitor Mendonça Sica:

Apesar das semelhanças, há três claras diferenças entre a téc-
nica monitória e a técnica da estabilização: (a) a desnecessi-
dade de demonstração de urgência para manejo do processo 
monitório; (b) no processo monitório, a efetivação da deci-
são sumária ocorre apenas após a estabilização, ao passo que 
na da tutela antecipada sua eficácia é liberada mesmo antes 
da estabilização; e (c) a desnecessidade de prova escrita de 
obrigação líquida e certa para pleitear a tutela antecipada ur-
gente satisfativa em caráter antecedente (embora seja difícil 
imaginar que o autor convença o juiz da probabilidade de 
seu direito sem qualquer prova escrita). (SICA, 2015).
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Veja-se, nesse andar, que muitas são as diferenças entre o 
procedimento monitório e a estabilização da tutela, não se 
mostrando adequado resumir a segunda como exclusiva-
mente compreendida no primeiro.

A esse respeito os próprios Fredie Didier, Paula Sarno e Ra-
fael Alexandria destacam:

Esta é, inclusive, uma diferença para o regime da ação mo-
nitória. Lá, a inércia do réu transforma, por ficção legislati-
va, a decisão provisória em definitiva, automaticamente. Por 
isso, a decisão passa a ter aptidão para a coisa julgada […]. 
O regime da ação monitória é muito mais rigoroso – o que 
se justifica, pois ela pressupõe prova da escrita da obriga-
ção. (DIDIER JR; OLIVEIRA; BRAGA, 2015, p. 613).

Logo, não há como considerar que a tutela estabilizada é 
uma técnica de monitorização do direito, pois as diferenças 
são abissais e distanciam os institutos sobremaneira.

4. A estabilização: nem coisa julgada, nem preclusão

Alguns autores têm defendido a estabilização da tutela ora 
como sinônimo de coisa julgada ora como sinônimo de pre-
clusão. Luiz Eduardo Ribeiro Mourão, à guisa de exemplo, 
defende que a estabilização da tutela antecipada consiste em 
hipótese de coisa julgada material.

Em suas considerações assevera que o § 6º do art. 304 do 
Novo Código, em verdade, estabelece que a tutela concedi-
da e estabilizada não fará coisa julgada somente enquanto 
perdurar o prazo do § 2º do mesmo artigo (dois anos) para 
rever, invalidar ou reformar a tutela concedida. Superado 
este prazo, aduz o referido autor, a tutela fará sim coisa jul-
gada material (MOURÃO, 2015).
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Contrapondo entendimento de Luiz Eduardo Ribeiro Mou-
rão, Carlos Henrique Soares apresenta interessante visão so-
bre o que vem a ser a estabilização da tutela estabilizada e des-
toa quanto à possibilidade de se tratar de coisa julgada, mas 
partilha o entendimento de se tratar de preclusão, veja-se:

Nos termos do art. 304 do NCPC, a tutela de urgência de 
natureza antecipatória, concedida nos termos do art. 303 
do NCPC, torna-se estável se da decisão que a conceder 
não for interposto o respectivo recurso. Estável é a decisão 
que não mais pode ser modificada ou reformada nos pró-
prios autos, uma vez que ocorreu o efeito da preclusão. E 
havendo estabilidade da decisão, o processo será extinto. 
O termo estável não é o melhor para as decisões interlocu-
tórias provisórias. O art. 304 do NCPC quer indicar que as 
decisões proferidas em tutelas de urgência podem se esta-
bilizar, nos casos em que ocorrer a preclusão. Assim, ocorre 
a preclusão pela ausência de interposição de recurso tanto 
da decisão interlocutória (agravo de instrumento) quanto 
da sentença (recurso de apelação) que confirmar a tutela de 
urgência requerida. (SOARES, 2015, p. 261, grifo do autor).

Com efeito, grande celeuma se instaurou em meio à doutri-
na processualista, até hoje em voga, quanto à natureza da 
preclusão e da coisa julgada. Doutrina clássica destacava a 
natureza jurídica da coisa julgada como qualidade dos efei-
tos produzido pela sentença2.

Outras discussões, conforme ensinam Fredie Didier, Paula 
Sarno e Rafael Alexandria, giravam em torno de se a coisa 
julgada seria ainda efeito da decisão ou efeito do conteúdo 

2 Nesse sentido, Rosemiro Pereira Leal, citando Enrico Túlio Liebman, para quem: “Úni-
co é, pois, o conceito da coisa julgada, embora seja dúplice a sua função: de um lado, 
torna imutável o ato da sentença, posta ao abrigo dos recursos estão definitivamente pre-
clusos; por outro, torna imutáveis os efeitos produzidos pela sentença […]” (LIEBMAN 
apud LEAL, 2007, p. 105).
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da decisão. Entretanto, destacam os supra citados autores 
que qualidade e efeitos da decisão são conceitos sinônimos, 
veja-se: “‘Qualidade’ é um atributo que uma norma jurídica 
confere a algum fato jurídico; assim, ‘qualidade’ é, necessa-
riamente, um efeito jurídico – não adianta alterar o rótulo”. 
(DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 515).

No que tange à preclusão, tanto a posição clássica arraigada 
em Liebman, aqui representada pelo pensamento de Rosemi-
ro Pereira Leal, quanto o pensamento mais atual representa-
do, neste monólogo, por Fredie Didier, não parecem conflitar.

Por sua vez, Rosemiro Pereira Leal, citando Ada Pellegrini, 
destaca que: “[…] só a sentença de mérito é apta a revestir-se 
de imutabilidade dentro e fora do processo […]; as demais 
decisões exaurem sua imutabilidade no âmbito interno do 
processo, revestindo-se apenas, pela preclusão, da coisa jul-
gada formal”. (GRINOVER apud LEAL, 2007, p. 106), o que 
denota o entendimento da coisa julgada formal como efeito 
da preclusão, Fredie Didier aponta que “[…] nem sempre 
é efeito a preclusão. Ela pode compor o suporte fático de 
algum fato jurídico”. (DIDIER JR., 2015, p. 426).

É o caso em que a preclusão comporá um suporte fático para 
a constituição de um determinado fato jurídico, chamado 
pelos mesmos autores de fato jurídico composto, exatamen-
te porque resultado da junção da prolação da decisão com a 
preclusão temporal. Nesse caso, será a coisa julgada efeito 
do fato jurídico composto consistente na equação prolação 
da decisão exauriente definitiva mais a preclusão temporal.

Portanto, tem-se que preclusão e coisa julgada são institu-
tos que compõem uma quadra de efeitos processuais decor-
rentes dos fatos jurídicos ocorrentes no processo. Em regra, 
a preclusão será efeito jurídico, ao lado da coisa julgada. 
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Todavia, em certos casos servirá como componente, justa-
mente quando importar em elemento de constituição de 
fato jurídico que terá como efeito a coisa julgada.

Ao contrário do que pensam alguns autores hodiernos, a 
estabilização não pode ser entendida como sinônimo nem 
de preclusão nem de coisa julgada, mas deve ser inserida ao 
lado da coisa julgada material, como uma espécie sui gene-
ris, na quadra dos efeitos decorrentes dos fatos jurídicos 
processuais compostos.

4.1. A coisa julgada material e o modelo constitucional 
de processo

Falar de modelo constitucional de processo3, por certo, não 
é tarefa fácil. Noutro giro, em rapidíssimas linhas se aborda-
rão os principais aspectos dessa teoria para melhor compre-
ensão do presente trabalho.

A principal referência à coisa julgada que se tem na Consti-
tuição da República de 1988 está no art. 5º, XXXVI, do qual 
se extrai: “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;” (BRASIL, 1988).

Segundo leciona Kildare Gonçalves Carvalho, “ao preceituar 
que ‘a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada’ (art. 5º, XXXVI), a Constituição 
procura tutelar situações consolidadas pelo tempo, dando 
segurança e certeza às relações jurídicas”. O mesmo dou-
trinador assevera que: “A Constituição não define nenhuma 

3  Segundo Italo Andolina e Giuseppe Vignera, citados por Ronaldo Brêtas, pode-se ca-
racterizar o modelo constitucional de processo como “as normas e os princípios consti-
tucionais respeitantes ao exercício da função jurisdicional, se consideradas na sua com-
plexidade, consentem ao intérprete delinear um verdadeiro e próprio esquema geral 
de processo, suscetível de formar o objeto de uma exposição unitária”. (ANDOLINA; 
VIGNERA apud DIAS, 2012, p. 32).
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dessas garantias jurídicas, cabendo ao legislador ordinário a 
tarefa”. (CARVALHO, 2013, p. 136).

Segundo Luiz Guilherme Marinoni, Sergio Cruz Arenhart e 
Daniel Mitidiero, “a coisa julgada é a imutabilidade que qua-
lifica a sentença de mérito não mais sujeita a recurso e que 
impede sua discussão posterior”. (MARINONI; ARENHART; 
MITIDIERO, 2015, p. 585).

Sinteticamente, Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexan-
dria defendem que a coisa julgada é um efeito jurídico (DI-
DIER JR; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 515).

Pois bem, conjugando-se o entendimento dos sobreditos le-
cionadores, a coisa julgada, enquanto efeito, revela-se em 
efeitos extraprocessuais e endoprocessuais. O primeiro, 
como o nome indica, vai para além do processo em que se 
originou. Impede a rediscussão, em outra demanda, de ma-
téria já decidida. 

O segundo é interno ao processo e impede a rediscussão, no 
mesmo processo, de matérias já decididas pelo juiz, impedindo 
ainda a interposição de recurso contra essas mesmas decisões. 
Nesse segundo caso, configura-se uma verdadeira preclusão 
temporal, o que também se denomina coisa julgada formal.

Necessário ponderar que a coisa julgada na Constituição da 
República só é possível mediante cognição exauriente com 
respeito ao devido processo constitucional. Essa premissa 
decorre da análise do instituto coisa julgada em consonân-
cia com as demais garantias fundamentais elencadas no pró-
prio art. 5º da Carta Maior.

Veja-se que o constituinte se preocupa em tecer diversas ga-
rantias fundamentais no supracitado artigo com o fim de de-
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notar que não pode haver exercício de jurisdição válido sem 
a observância de tais princípios garantistas. É isso, em rápida 
síntese, que a teoria do processo constitucional pressupõe.

Vale dizer, não haverá exercício de jurisdição válido se não 
houver respeito às garantias fundamentais previstas pelo 
constituinte de 1988. Sendo assim, partindo-se da premissa 
de que todo processo, portanto, é constitucional, é de se dizer 
que a coisa julgada, segundo o modelo constitucionalizado 
de processo, só pode recair sobre a atividade jurisdicional 
prestada mediante cognição plena ou exauriente.

É que a cognição exauriente é consectário lógico das de-
mais garantias processuais constitucionais como contradi-
tório, ampla defesa, isonomia, razoável duração do processo 
e outras. Um dos pressupostos para a prestação jurisdicional 
legítima é, pois, o respeito ao princípio do devido processo 
legal, princípio que atualmente alguns juristas vêm denomi-
nando de devido processo constitucional4.

Ronaldo Brêtas destaca que as garantias fundamentais elen-
cadas no art. 5º da CR/1988 consubstanciam o verdadeiro 
devido processo constitucional, pois se prestam a efetivar 
os direitos fundamentais previstos no mesmo rol de exce-
lência da Carta Maior (DIAS, 2012, p. 72).

É a plenitude de cognição que advém, que decorre do devi-
do processo constitucional que confere às decisões jurisdi-
cionais legitimidade. Logo, pensar em uma decisão jurisdi-
cional imutável e indiscutível é pensar em uma autoridade 
que pressupõe a existência de um processo válido.

4 A esse respeito Ronaldo Brêtas diferencia a expressão devido processo constitucional 
de devido processo legal, sendo a primeira principiológica referente a todas as garantias 
fundamentais constitucionais que culminam no provimento jurisdicional, e a segunda 
como estrutura normativa metodológica, a qual dá a entender que remete à distinção 
entre processo e procedimento. (DIAS, 2012, p. 128).
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Eduardo Talamini pontua ainda:

O instituto da coisa julgada é constitucionalmente incom-
patível com decisão proferida com base em cognição super-
ficial e, por isso mesmo, provisória, sujeita à confirmação. 
Há uma vinculação constitucional da coisa julgada à cogni-
ção exauriente. Ainda que não exista disposição expressa 
nesse sentido, isso é uma imposição da proporcionalidade 
e da razoabilidade extraíveis inclusive da cláusula do devi-
do processo (art. 5.°, L1V, da CF/1988). A imutabilidade da 
coisa julgada - qualidade excepcional no quadro da função 
pública - não pode ser atribuída indistintamente a qualquer 
ato jurisdicional. (TALAMINI, 2012, p. 28).

Assim, não é possível se falar em coisa julgada material, se-
gundo o modelo constitucional de processo, olvidando as 
garantias processuais fundamentais elencadas pelo consti-
tuinte de 1988.

Advirta-se que, segundo o dito neste tópico, a simples ine-
xistência ou não realização deste processo já é óbice à for-
mação da coisa julgada, por negação ao sistema processual 
constitucionalmente instituído.

Não se olvida, entretanto, que, por motivo de política le-
gislativa, o legislador limitou a oposição destas nulidades a 
um prazo determinado. Assim, caso não sejam alegadas em 
tempo hábil, serão convalidadas. 

Entretanto, recentes estudos vêm considerando a chamada 
relativização atípica da coisa julgada, exatamente para es-
ses casos em que se verificam erros ou vícios insanáveis no 
curso do processo que, por conseguinte, eivam de nulidade 
absoluta a decisão final de mérito. Não se aprofundará ao 
tema por não ser esse o nosso objeto de estudo, por ora.
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4.2. Impossibilidade de entendimento da estabilização 
como coisa julgada material

Dois são os principais fatores que obstam a formação de 
coisa julgada material. O primeiro ocorre porque a decisão 
que concede a tutela antecipada requerida em caráter ante-
cedente não resolve o mérito da demanda, tanto que o feito 
é extinto nos termos do art. 485 do CPC/15; o segundo se dá 
pelo fato de que, como dito no item anterior, não é possível 
que uma decisão proferida em sede de cognição sumária, 
ainda que versasse sobre o mérito, fosse revestida de imuta-
bilidade e indiscutibilidade.

Segundo preleciona Fredie Didier, “a estabilização da tutela 
satisfativa antecedente não se confunde com a coisa julga-
da”. Isso porque, esclarece o autor, “não houve reconhe-
cimento judicial do direito do autor. O autor não poderá, 
por exemplo, com base nessa decisão pretender extrair dela 
uma espécie de efeito positivo da coisa julgada”. (DIDIER 
JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 612-613).

O efeito positivo da coisa julgada é, basicamente, a indiscu-
tibilidade que recai sobre os fundamentos de determinada 
decisão. É dizer, caso nova demanda seja proposta com base 
em questão já decidida e transitada em julgada, o juiz da 
nova causa não pode decidir de modo diverso do que foi 
decidido pelo juízo primevo.

A esse respeito Fredie Didier Jr., Paula Sarno e Rafael Ale-
xandria atestam: “O efeito positivo da coisa julgada gera a 
vinculação do julgador (de uma segunda causa) ao quanto 
decidido na causa em que a coisa julgada foi produzida. O 
juiz fica adstrito ao que foi decidido em outro processo”. 
(DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 514).
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No caso da estabilização da tutela antecipada, com base no 
acima exposto, por exemplo prático cita-se a seguinte situa-
ção. Se o autor formula pedido de urgência para realização 
da uma cirurgia por seu plano de saúde e a obtém do órgão 
jurisdicional, essa decisão não obsta que outro magistrado 
julgue procedente eventual ação de cobrança manejada pelo 
plano de saúde posteriormente.

Há que se considerar ainda que a precariedade e a proviso-
riedade da decisão que concede a tutela antecipada traduz 
que o direito asseverado por essa decisão antecipatória, em 
verdade, não se refere ao bem da vida pretendido pelo au-
tor, pelo que não há se falar em concessão do direito por 
meio daquela tutela jurisdicional sumária.

Sendo assim, seja por precariedade e provisoriedade da de-
cisão antecipatória, seja por, justamente em decorrência dis-
so, não se poder falar em resolução suficiente do mérito, 
não há como conceber a estabilização como coisa julgada 
material. Ademais, é o próprio § 6º do art. 304 do CPC/15 
que destaca expressamente a não formação de coisa julgada 
pela decisão concessiva da tutela de urgência.

Fredie Didier Jr., Paula Sarno e Rafael Alexandria, precisa e 
diretamente enfrentam o assunto e, com bastante seguran-
ça, afirmam:

A decisão judicial apta à coisa julgada deve fundar-se em cog-
nição exauriente. Decisões proferidas em sede de cognição 
sumária – decisões provisórias (arts. 294-311, CPC) – não es-
tão aptas à coisa julgada. A coisa julgada é uma estabilidade 
que pressupõe tenha havido encerramento da cognição sobre 
a questão. Por isso, uma decisão que concede liminarmente 
uma tutela provisória não tem aptidão para a formação da coi-
sa julgada. (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 516).
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Interessante posicionamento, nesse aspecto, é o apresentado 
por Eduardo Talamini apontando que “o que confere idonei-
dade para o ato ficar imune à revisão não é só a circunstância 
de ele ter sido precedido da oportunidade de manifestação 
das partes, mas, sobretudo a profundidade da cognição que 
se pôde desenvolver”. (TALAMINI, 2012, p. 28).

Assim, tem-se que elemento indissociável para que uma 
decisão jurisdicional se torne indiscutível e imutável é a 
profundidade com que o mérito foi enfrentado. Não basta, 
assim, apenas ofertar a possibilidade de contraditório às par-
tes, é necessário que o contraditório seja exercido de forma 
ampla e que o debate sobre a questão posta sub judice seja 
uma análise profunda.

Veja-se que, no caso da tutela estabilizada, o mérito não é en-
frentado com profundidade. O juiz apenas faz um juízo cog-
nitivo superficial e verifica se estão presentes os requisitos 
legais autorizativos da concessão da tutela nos moldes do art. 
303 do CPC/15. A estabilização e a consequente extinção do 
feito são um consectário do comportamento das partes. 

Também não há se falar na hipótese levantada por Luiz Edu-
ardo Ribeiro Mourão quando informa que, após o prazo de 
dois anos para a propositura da ação prevista no parágrafo 
2º do CPC/15, a tutela antecipada antecedente faz sim coisa 
julgada material (MOURÃO, 2015).

Veja-se lição de Dierle Nunes e Érico Andrade:

[…] não faria muito sentido a realização da coisa julgada 
em relação a este tipo de pronunciamento [a decisão con-
cessiva da tutela estabilizada], pois implicaria sua integral 
equiparação ao provimento de cognição plena e exaurien-
te, quando, como demonstrado no item 2 deste trabalho, as 
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diferenças entre as técnicas da cognição sumária e cognição 
exauriente são muitas, e se se admitir a realização de coisa 
julgada em pronunciamentos de cognição sumária pode-
ria traduzir até mesmo violação constitucional ao devido 
processo constitucional, permeado por ampla defesa (art. 
5º, LIV e LV, CF) e contraditório dinâmico (art. 5º, LV e 10, 
CPC-2015), modelo que admite a formação da coisa julgada 
(art. 5º, XXXVI, CF), já que na cognição sumária é evidente 
a restrição ou limitação ao amplo direito de defesa e investi-
gação probatória. ( ANDRADE; NUNES, 2015, p. 23).

Destarte, em nenhuma hipótese é possível conceber a esta-
bilização da tutela como sinônimo de coisa julgada material.

4.3. Entendimento da preclusão

Nas palavras de Fredie Didier Jr., “A preclusão é definida 
como a perda de uma situação jurídica ativa processual: seja 
a perda do poder processual das partes, seja a perda de um 
poder do juiz”. (DIDIER JR., 2015, p. 417). Assim, tem-se 
que preclusão é a perda da faculdade processual, pelas par-
tes, de praticar tal ou qual ato no processo.

Fredie Didier ainda leciona destacando que a preclusão pos-
sui três espécies, quais sejam: temporal, consumativa e lógi-
ca. Denota, nesse sentido, que “a preclusão […] é um efeito 
jurídico que decorreria sempre da prática de atos lícitos ou 
em razão de um ato-fato lícito. Exatamente por causa disso, 
a doutrina costuma relacionar a preclusão ao ônus proces-
sual e repelir a identificação do instituto com a sanção […]”. 
(DIDIER JR., 2015, p. 420).

Como se sabe, a preclusão temporal é a mais comum e é a 
que decorre do transcurso, in albis, de um prazo, legal ou 
fixado pelo juiz, para a prática de determinado ato processu-
al. A preclusão consumativa, por seu turno, é aquela em que 
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a parte pratica o ato antes do termo final estipulado. Diz-se 
que o ato se consumou e não caberá emendas ou aditivos. 

Por fim, quanto à preclusão lógica, é aquela em que os atos 
praticados pela parte indicam uma espécie de anuência táci-
ta ao que foi decidido.

4.4. Impossibilidade de entendimento da estabilização 
como preclusão

No que concerne ao estudo da estabilização, os que defen-
dem ser o referido instituto uma mera preclusão argumen-
tam com base na preclusão temporal. Isso porque, segundo 
aduzem, o réu, ao perder a faculdade de interpor o compe-
tente recurso contra a decisão antecipatória que lhe é des-
favorável, oportuniza a estabilização da tutela. O principal 
expoente desse pensamento é Carlos Henrique Soares, pen-
samento transcrito no item 3 deste trabalho.

De fato, a mera não interposição do competente recurso de 
Agravo de Instrumento, pela dicção da lei processual, é fato en-
sejador da estabilização da tutela, desde que, obviamente, tenha 
sido requerida pelo autor nos termos do art. 303 do CPC/15.

Noutro vértice, tem-se que a estabilização da tutela não é, 
apenas, preclusão temporal. Ao analisar-se a fundo o insti-
tuto, vê-se que este traz consigo consequências inafastáveis 
que a mera preclusão não traz.
 
É inegável, entretanto, que a preclusão, no caso da 
estabilização da tutela, serve-lhe, conforme ensina Fredie 
Didier, de suporte fático, veja-se:

Mas nem sempre é efeito a preclusão. Ela pode compor o 
suporte fático de algum fato jurídico. 
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Veja o caso da coisa julgada (efeito jurídico). A preclusão é 
elemento do suporte fático do fato jurídico composto con-
sistente na prolação da decisão, fundada em cognição exau-
riente, acobertada pela preclusão, cujo efeito é exatamente 
a formação de coisa julgada. (DIDIER JR., 2015, p. 426).

Nesse sentido, vê-se que a preclusão no processo civil, por 
vezes, aparece como efeito de ato-fato do processo, como 
a não interposição de determinado recurso, por exemplo, 
mas aparece também, por vezes, como suporte fático para a 
ocorrência de determinado fato jurídico processual.

No primeiro, sua ocorrência se dá como mero impeditivo de 
as partes do processo praticarem determinados atos proces-
suais. No segundo, compõe uma estrutura que dará ensejo a 
uma determinada situação jurídica composta.

Concernente à estabilização da tutela, vê-se que se trata da 
segunda hipótese de preclusão temporal, vale dizer, a inér-
cia do demandado em interpor o competente recurso à deci-
são antecipatória que lhe é desfavorável dá ensejo à extinção 
do feito sem resolução do mérito. Noutro norte, mais do 
que isso, ou seja, mais do que impedir o réu de insurgir-se 
contra a dita tutela por meio de Agravo de Instrumento, faz 
a tutela satisfativa antecipada se estabilizar5.

As consequências decorrentes dessa estabilização são mui-
tas, conforme se depreende do texto normativo, como, por 
exemplo, o afastamento da produção de seus respectivos 
efeitos tão somente com a procedência da ação que visar 
reformá-la, revê-la ou invalidá-la, a extinção do feito sem re-
solução do mérito, etc.

5 Em sentido contrário, entendendo que qualquer meio de defesa apto a demonstrar re-
sistência do réu quanto à pretensão formulada pelo autor é impeditivo da estabilização, 
Leonardo Greco, para quem: “Se apesar da ausência de recurso, tiver o réu contestado 
a ação, o provimento provisório não se estabiliza, devendo sobrevir, em qualquer caso, 
sentença sobre o pedido de tutela final”. (GRECO, 2014, p. 305).
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No primeiro caso, veja-se que a decisão estável continuará a 
reverberar no mundo jurídico como se fosse tutela definiti-
va, não podendo o réu em nenhuma hipótese descumpri-la 
enquanto não revista, reformada ou invalidada.

Dessa forma, tem-se claro que, no caso da estabilização da 
tutela, não há se falar em mera preclusão temporal, enten-
dendo-se que, nesse caso, a preclusão temporal compreende 
elemento de um suporte fático para a ocorrência do fato ju-
rídico composto estabilização da tutela satisfativa antecipada.

4.5. A estabilização: espécie sui generis de efeito jurídico 

Compreendidos os institutos da coisa julgada e da preclu-
são, torna-se fácil perceber que a estabilização da tutela está 
inserida na quadra dos efeitos jurídicos decorrentes dos fa-
tos jurídicos compostos. 

Está, assim, inserida ao lado da coisa julgada como efeito 
jurídico do fato jurídico composto consistente na prolação 
de uma decisão de cognição sumária, contra a qual não foi 
interposto o competente recurso (fato jurídico composto: 
Decisão mais Preclusão).

Nessa conjuntura, deve-se entender que são pressupostos 
para a ocorrência da estabilização: requerimento pela parte 
autora nos termos do art. 303 do CPC/15; concessão da tute-
la de urgência antecipada; não interposição do competente 
recurso, pela parte contrária, contra a decisão antecipatória.

Importante esclarecimento sobre o parágrafo sexto do art. 
304 do CPC/15 deve ser feito. Deve-se considerar que, para 
a ocorrência da estabilização da tutela antecipada, não é ne-
cessário o transcurso do prazo de 2 anos previsto no pará-
grafo segundo do mesmo artigo.
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Note-se, nesse sentido, que a ocorrência da estabilização decor-
re da mera não interposição do recurso competente, aliada aos 
outros requisitos citados acima. O que o parágrafo sexto prevê 
é que, enquanto não proposta ação para rever, reformar ou 
invalidar a decisão antecipatória, seus efeitos persistirão.

Assim, nesse campo, trata o legislador da eficácia da decisão 
jurisdicional antecipatória, que não se confunde com a es-
sência do instituto da estabilização.

Em sentido diverso do ora consignado, Fredie Didier Jr., Paula 
Sarno e Rafael Alexandria destacam que: “Além disso, após os 
dois anos para a propositura da ação para reformar, rever ou 
invalidar a decisão que concedeu a tutela provisória, os efeitos 
se tornam estáveis. Esses efeitos são estabilizados, mas apenas 
eles […]”. (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 612).

Lado outro, razão não assiste aos autores, com a devida ve-
nia, pois da leitura do código, no que tange à estabilização, 
não se percebe a intenção do legislador de que apenas os 
efeitos se estabilizassem.

Isso porque, no que se refere à coisa julgada, há consenso de 
que essa recai sobre a decisão que resolve o mérito, vale dizer, 
sobre o que foi decidido pelo juiz. Os próprios autores são 
enfáticos em afirmar que “[…] a coisa julgada, por sua vez, 
recai sobre o conteúdo da decisão, não sobre seus efeitos; é o 
conteúdo, não a eficácia, que se torna indiscutível com a coisa 
julgada”. (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 612).

No presente artigo, trabalha-se com a hipótese de que a esta-
bilização seja espécie sui generis de situação jurídica ao lado 
da coisa julgada, ou seja, trata-se de uma segunda espécie 
de efeito de um fato jurídico composto. Eis aí a divergência, 
pois, como já dito, os supracitados autores trabalham a ideia 
de estabilização como hipótese de técnica monitória.
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São, pois, os autores coerentes com suas proposições. En-
tretanto, como no presente trabalho há um viés de trata-
mento hipotético sobre o que vem a ser a estabilização, viés 
esse que coloca a estabilização ao lado da coisa julgada, nor-
mal concluir-se que, assim como na coisa julgada, o que se 
estabiliza não são os efeitos da decisão que concede a tutela 
antecipada, mas a decisão em si, o seu conteúdo.

Mas, não se olvida de aparente contradição em outro trecho 
da obra dos mesmos autores (Fredie Didier Jr., Paula Sarno 
e Rafael Alexandria) quando afirmam que: “Em que pese o 
processo seja extinto, a decisão que concedeu a tutela pro-
visória satisfativa, já estabilizada, conserva seus efeitos”. (DI-
DIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 606). 

Desse trecho extrai-se que parecem conceber também que a es-
tabilidade recai sobre a decisão, ainda que os efeitos sejam con-
servados a toda prova, afastados tão somente por decisão pro-
ferida no bojo da ação do parágrafo 2º do art. 304 do CPC/15.

Veja-se que, não obstante a tutela antecipada requerida em 
caráter antecedente não declarar direito algum e ser uma de-
cisão baseada em cognição sumária e, portanto, proveniente 
de uma análise superficial dos fatos, ela constitui uma de-
cisão com cunho meritório significativo, tão significativo a 
ponto de pôr fim à relação jurídica processual.

Em outras palavras, é uma forma diferente e peculiar de pro-
vimento jurisdicional, diferente da coisa julgada e da preclu-
são pelos motivos já elencados, mas com contornos e mé-
todos próprios, suficientemente capaz de definir um ponto 
controvertido de direito material que deu origem a um litígio.

Para a estabilização como situação jurídica, em sentido si-
milar, Gustavo Gonçalves Gomes apresenta um possível 
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conceito que entende definir o instituto da estabilização, 
apontando que: “Por ‘estabilização da tutela antecipada’, en-
tendemos a situação jurídica que torna possível a conser-
vação da eficácia da medida antecipada concedida, mesmo 
diante da inexistência de decisão posterior de mérito que a 
confirme”. (GOMES, 2011, grifo nosso).

O termo situação jurídica, segunda ensinam Fredie Didier 
Jr., Paula Sarno e Rafael Alexandria, trabalhando sobre o ins-
tituto da coisa julgada, consiste em autoridade. Dizem que: 
“‘Autoridade’ é uma situação jurídica: a força que qualifica 
uma decisão como obrigatória e definitiva. Como situação 
jurídica, a coisa julgada é um efeito jurídico – efeito que 
decorre de determinado fato jurídico, após a incidência da 
norma jurídica”. (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 
513, grifo do autor).

Vê-se, pois, que o transcrito acima é exatamente parte do 
que a presente pesquisa revelou como possível conceito 
para a estabilização da tutela, notadamente pela conclusão 
de que a estabilização está inserida, ao lado da coisa julgada 
e da preclusão, na quadra dos chamados efeitos jurídicos.

No caso da estabilização da tutela antecipada, ainda que seja 
considerada como situação jurídica, imperioso reconhecer 
que o atributo autoridade não lhe é conferido. Até porque 
é exatamente essa uma das principais diferenças que apre-
senta com relação à coisa julgada, qual seja, a ausência de 
definitividade e indiscutibilidade. É uma tutela provisória.

Noutro norte, mostra-se como efeito na medida em que de-
corre, de igual modo, de um fato jurídico composto, qual 
seja, uma decisão de cognição sumária concedida conforme 
previsão do art. 303 do CPC/15 que, aliada à preclusão tem-
poral (não efeito, mas suporte fático para originação de um 
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fato jurídico), dá ensejo uma situação jurídica sui generis, 
ou seja, uma situação jurídica inovadora, até então não 
existente no sistema processual civil brasileiro.

Portanto, apresenta-se como possível conceito para a esta-
bilização da tutela antecipada requerida em caráter antece-
dente prevista no Novo Código de Processo Civil de 2015 
espécie sui generis de efeito jurídico decorrente de um fato 
jurídico composto consistente na inércia do demandado em 
interpor o competente recurso à decisão concessiva da tu-
tela antecipada requerida em caráter antecedente que lhe é 
desfavorável, proferida em sede de cognição sumária.

Por fim, cumpre consignar que a estabilização da tutela an-
tecipada só é possível na sistemática prevista nos artigos 303 
e 304 do CPC/15. O assunto ainda é motivo de divergência 
entre a doutrina6, todavia, seja pela literalidade da Lei, seja 
pela incompatibilidade do instituto com a tutela cautelar, 
por exemplo, há que se considerar a aplicabilidade da esta-
bilização apenas para a tutela antecipada requerida em cará-
ter antecedente.

5. A natureza jurídica da decisão concessiva da tutela 
estabilizada

Inicialmente, no presente monólogo, distinguiu-se que a es-
tabilização, em verdade, recai sobre a tutela, sobre o conteú-
do, a matéria que foi posta em litígio, e não sobre a decisão 
(ato do juiz). Essa afirmação decorre da comparação entre 
os institutos da estabilização e da coisa julgada. O que ocor-
re em um, ocorre em outro, nesse caso.

6 No sentido de demonstrar o cabimento da estabilização tão somente na tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente, Leonardo Greco: “Não se aplica esse dispositivo [da 
tutela antecipada] à tutela de evidência, pois esta é sempre incidente, não antecedente. 
Assim, nela nunca ocorrerá estabilização da tutela provisória”. (GRECO, 2014, p. 302).
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Rememorado isso, cumpre esclarecer que no presente item 
tratar-se-á da natureza jurídica da decisão que concede a tute-
la, e não da tutela em si. Até porque, sobre esse assunto não 
pende nenhuma controvérsia, ou seja, a tutela antecipada, 
concedida tanto em caráter antecedente quanto incidente, é 
uma tutela jurisdicional, de cunho litigioso, satisfativa e fun-
dada em urgência e cognição sumária dos fatos. Assim, a esse 
respeito, não ressaem dúvidas quando da leitura do CPC/15.

Os atos (pronunciamentos) do juiz são (se dão por): despa-
chos, sentenças e decisões interlocutórias. Os despachos não 
apresentam conteúdo decisório e têm por finalidade, apenas, 
dar andamento à marcha processual. As decisões interlocutó-
rias são aquelas que versam sore o mérito sem, todavia, pôr 
fim ao processo. As sentenças, por seu turno, equiparam-se 
às decisões colocando, entretanto, fim ao procedimento de 
conhecimento em primeiro grau de jurisdição.

Nos dizeres de Abrão Razuk: “Decisão judicial é gênero, sen-
do a interlocutória, sentença ou acórdão espécies do gênero 
decisão judicial”. (RAZUK, 2016).

Dito isso, cumpre perquirir sobre a natureza jurídica da deci-
são concessiva da tutela antecipada requerida em caráter an-
tecedente que se torna estável. Da simples leitura do dispositivo 
legal atinente à estabilização, vê-se o primeiro impasse quanto às 
notas introdutórias do presente capítulo acima elencadas.

É que, ao passo que se afirma que as interlocutórias versam 
sobre o meritum causae, mas não põem fim ao processo, 
no caso da estabilização ocorre exatamente o inverso, vale 
dizer, a decisão concessiva da tutela estabilizada conduz à 
extinção do procedimento. Essa é a dicção do § 1º do art. 
304 do CPC/157 (BRASIL, 2015).

7 “Art. 304. A tutela antecipada, concedida nos termos do art. 303, torna-se estável se da 
decisão que a conceder não for interposto o respectivo recurso. §1º No caso previsto 
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Assim, delineia-se uma decisão interlocutória que põe fim 
ao procedimento de conhecimento em primeiro grau de ju-
risdição, o que, sem dúvida, constitui situação anômala e 
até então não inserida na ordem jurídica processual, sendo 
inovação trazida pelo legislador de 2015.

5.1. A tripartição clássica da natureza jurídica das deci-
sões jurisdicionais terminativas

Classicamente, os pronunciamentos judiciais que põem fim 
à relação jurídica processual litigiosa, ainda na fase de co-
nhecimento pela qual se pretende verificar quem tem o di-
reito em determinada relação jurídica de direito material, 
dá-se pela sentença.

São os dizeres de Humberto Theodoro Jr.:

O titular do interesse em conflito (sujeito da lide) tem o 
direito subjetivo (direito de ação) à prestação jurisdicional, 
a que corresponde um dever do Estado juiz (a declaração 
da vontade concreta da lei, para pôr fim à lide). É através 
da sentença que o Estado satisfaz esse direito e cumpre o 
dever contraído em razão do monopólio oficial da justiça. 
(THEODORO JÚNIOR, 2014, p. 871).

E conclui, citando Pontes de Miranda, asseverando que: “A 
sentença, portanto, ‘é emitida como prestação do Estado, 
em virtude da obrigação assumida na relação jurídico-pro-
cessual (processo), quando a parte ou as partes vierem a 
juízo, isto é, exercerem a pretensão à tutela jurídica”. (MI-
RANDA apud THEODORO JÚNIOR, 2014, p. 867). 

no caput, o processo será extinto.” (BRASIL, 2015). Discussão doutrinária já superada 
assenta entendimento de que, nesse caso, o processo será extinto sem resolução do 
mérito. À guisa de exemplo, Fredie Didier Jr., Paula Sarno e Rafael Alexandria: “Nesse 
caso, não há, obviamente, resolução do mérito quanto ao pedido definitivo – até porque 
a estabilização se dá num momento em que esse pedido sequer foi formulado”. (DIDIER 
JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 604).
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Assim, tem-se que a sentença é o pronunciamento que está 
apto a encerrar a relação jurídica processual, consubstan-
ciando-se em provimento jurisdicional, de mérito ou não, 
sendo certo que, no primeiro caso põe termo à controvérsia 
da relação de direito material havida entre as partes.

Quanto ao título do presente tópico, impende fazer desta-
que. É que, conforme ensinam Fredie Didier, Paula Sarno e 
Rafael Alexandria:

A doutrina costuma conceituar as chamadas sentenças defini-
tivas como sendo aquelas por meio das quais se põe fim ao 
processo com resolução do mérito, aplicando uma das hipó-
teses do art. 487 do CPC, ao passo que as chamadas senten-
ças terminativas são aquelas que põem fim ao processo sem 
exame de mérito, aplicando um dos casos do art. 485 do CPC. 
(DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 396, grifo do autor).

À guisa de exemplo, veja-se o pensamento de Humberto 
Theodoro Júnior apontando que a primeira classificação 
que se dá à sentença é terminativa ou definitiva, sendo 
certo que as terminativas consistem no pronunciamento 
que põe fim à relação jurídica processual, sem resolver-lhe o 
mérito, e definitivas são as que resolvem o mérito da causa, 
concedendo ou não o bem da vida pretendido initio litis 
(THEODORO JÚNIOR, 2014, p. 872).

Todavia, essa terminologia clássica, tal como os mesmos 
autores Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexandria bem 
apontam, é um tanto quanto equivocada, pois “qualquer 
sentença pode ‘terminar’ o processo, e não apenas as sen-
tenças terminativas; além disso, qualquer sentença pode 
tornar-se definitiva, não apenas as de mérito”. (DIDIER JR.; 
BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 398, grifo do autor).
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Assim, tem-se que o emprego da terminologia “decisões ju-
risdicionais terminativas” deve ser, aqui, considerada pela 
correlação que se estabelece entre a decisão apta a pôr fim 
ao procedimento e a decisão que concede a tutela antecipa-
da requerida em caráter antecedente, não se apegando de 
forma religiosa à clássica definição doutrinária a respeito.

Quanto à classificação ternária dos provimentos jurisdicio-
nais, conforme explicam Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael 
Alexandria “no fim do século XIX, na Alemanha, Wach falava 
que as sentenças poderiam ser classificadas em três modali-
dades […] condenatória, constitutiva e declaratória”. (DI-
DIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 418, grifos do autor).

Antônio Carlos Cintra, Ada Pellegrini e Cândido Rangel Di-
namarco apontam que o “objeto do processo de conheci-
mento é a pretensão ao provimento declaratório denomina-
do sentença de mérito” (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 
2009, p. 324). Em verdade, sabe-se que todo provimento ju-
risdicional é declaratório. Por isso a doutrina classifica o pro-
vimento sentencial como meramente declaratório (declara-
tório em sentido estrito) e declaratório em sentido amplo.

Nesse sentido, Cintra, Pellegrini e Dinamarco apontam 
que “todas as sentenças declaratórias em sentido amplo 
(sentenças de mérito) contêm declaração da regra jurídica 
substancial concreta; a meramente declaratória limita-se for-
malmente à mera declaração […]”. (CINTRA; GRINOVER; 
DINAMARCO, 2009, p. 324).

Todavia, contrapõem-se (as declaratórias) às demais modali-
dades de provimentos assim: 

A condenatória, além de declarar, aplica a sanção executiva; 
a constitutiva, além de declarar, modifica a relação jurídica 
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substancial. A condenação e a constituição só se configu-
ram quando as sentenças acolhem a pretensão do autor, 
porque, se a rejeita, são sentenças declaratórias negativas. 
(CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2009, p. 324).

Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexandria esclarecem 
ainda que a classificação ternária foi bem recepcionada no 
Brasil, desde o século XIX, momento em que foi idealizada, 
até o século XX, quando Pontes de Miranda acresce à clas-
sificação ternária outras duas modalidades, quais sejam, a 
mandamental e a executiva (DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEI-
RA, 2015, p. 418).

Destarte, pode-se concluir que esmagadora doutrina admite a 
classificação ternária dos provimentos jurisdicionais como sen-
tenças meramente declaratórias, condenatórias ou constitutivas.

Vê-se ainda que os pronunciamentos meramente declarató-
rios se prestam a afirmar uma determinada situação jurídica 
ou fato jurídico. Os condenatórios se prestam a impor a al-
guém alguma prestação (fazer, não fazer, dar e entregar coi-
sa certa), ao passo que os constitutivos alteram uma relação 
jurídica de direito material já existentes (criam, extinguem 
ou modificam dita relação).

5.2. A natureza condenatória imprópria da tutela esta-
bilizada

Por certo, como foi dito acima, a decisão interlocutória que 
concede a tutela antecipada requerida em caráter antece-
dente é peculiar em relação a uma decisão interlocutória 
comum, ao passo que extingue o procedimento de 1º grau, 
tal qual a sentença o faz.

Outra peculiaridade atinente à decisão estabilizada é que, 
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mesmo o procedimento sendo extinto sem resolução do 
mérito, é característica medular da dita decisão colocar ter-
mo ao dissídio havido entre as partes.

É como se a prestação jurisdicional houvesse sido plena. 
Ocorre que a prestação jurisdicional dá-se por uma simples 
decisão interlocutória, o que não era, até então, possível no 
nosso ordenamento jurídico processual. 

Conforme ensina Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexan-
dria “[…] para que seja sentença, é indiferente saber qual 
o conteúdo do pronunciamento – se ele resolve, ou não o 
mérito, por exemplo. Importa saber qual o seu efeito em 
relação ao procedimento em primeira instância: se põe fim 
a uma de suas fases, é sentença”. (DIDIER JR.; BRAGA; OLI-
VEIRA, 2015, p. 305).

Nesse ponto, apenas a título de esclarecimento, uníssono 
na doutrina que a decisão que concede a tutela antecipada 
requerida em caráter antecedente se trata de uma decisão 
interlocutória recorrível mediante agravo. Diz o art. 1.015 
do CPC/15: “Art. 1.015. Cabe agravo de instrumento contra 
as decisões interlocutórias que versarem sobre: I - tutelas 
provisórias;”. (BRASIL, 2015).

Não se olvida, entretanto, das várias hipóteses em que deci-
sões interlocutórias, em que pese não ponham fim ao pro-
cedimento, decidam parte do mérito da causa, o que alguns 
comungaram denominar sentenças parciais de mérito (DI-
DIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 397).

Em tais casos verifica-se, inclusive, que o recurso cabível 
contra essas decisões é justamente o Agravo de Instrumen-
to. Não obstante, desvela frisar que, mesmo as ditas decisões 
interlocutórias que resolvem parte do mérito e, assim, recor-
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ríveis por meio de agravo, são, via de regra, proferidas em 
sede de cognição exauriente, mediante efetivo contraditório 
e ampla defesa.

Veja-se que não é o momento em que a decisão é proferida 
no processo que define o grau de exaurimento da cognição. 
Se se trata de uma tutela antecipada normal, sem oitiva da 
parte contrária, essa decisão, além de provisória e sumária 
– óbvio –, é também liminar, porque concedida em fase pro-
cessual prematura.

Noutro giro, a título de exemplo, considere-se a sentença 
que julga antecipadamente o mérito da causa, o chamado 
julgamento antecipado da lide. Nesse caso, ainda que não 
haja necessidade de dilação probatória, pois os fatos alega-
dos já estão comprovados e/ou a discussão é eminentemen-
te de direito, haverá resolução do mérito mediante cognição 
exauriente, pois, ainda que com procedimento enxuto, a 
plenitude da cognição foi possível.

Assim, ainda que a terminologia empregada seja decisão in-
terlocutória de mérito, essa expressão não deve conduzir 
ao entendimento de que, por ser decisão interlocutória, não 
seja possível a cognição plena. Isso não ocorre, entretanto, 
na decisão que concede a tutela antecipada antecedente.

Maior estranheza se verifica ao passo que, tendo os requisi-
tos para concessão dessa tutela de urgência sido abrandados, 
a estabilização eleva essa modalidade de tutela jurisdicional 
a status superior em relação às interlocutórias comuns e, 
novamente, repita-se, com cognição sumária, prematura. 

Como visto, a decisão que concede a tutela antecipada re-
querida em caráter antecedente possui duas características 
que a distingue das demais interlocutórias, quais sejam: 1) 
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pôr fim ao procedimento de primeira instância e 2) a deci-
são concessiva da tutela antecipada que se estabiliza encerra 
a discussão sobre questões fáticas e de direito correlatas ao 
litígio instaurado entre as partes, ainda que sem definitivida-
de, imutabilidade e indiscutibilidade.

Não só encerra o procedimento, mas também pacifica o li-
tígio. O processo não pressupõe litígio, haja vista os proce-
dimentos de jurisdição voluntária. Entretanto, no caso da 
tutela antecipada, necessariamente, está-se diante de um 
processo litigioso.

Ainda que se considere a possibilidade de ação autônoma 
para reformar, rever ou invalidar a decisão que concedeu 
a tutela, no prazo de dois anos, essa irresignação se dá em 
autos apartados e em procedimento independente. E mais, 
ainda assim os efeitos da decisão concessiva persistem en-
quanto não revista, reformada ou invalidada essa decisão.

Nesse sentido afirmam Érico Andrade e Dierle Nunes:

Assim, o CPC-2015, ao tratar do procedimento da tutela de 
urgência antecipatória postulada em caráter antecedente ao 
pedido principal, passou a admitir a estabilização e sobrevi-
vência da medida antecipatória, como decisão judicial hábil 
a regular a crise de direito material, mesmo após a extinção 
do processo antecedente e sem o sequenciamento para o 
processo principal ou de cognição plena e exauriente. (AN-
DRADE; NUNES, 2015, p. 15).

A divergência é latente, pois não se vislumbra a possibilidade de 
essas características advirem de uma decisão interlocutória de 
cognição sumária. Conforme lição de Humberto Theodoro Jr., 
decisão interlocutória é o “ato pelo qual o juiz, no curso do pro-
cesso, resolve questão incidente”. (THEODORO JÚNIOR, 2014, 
p. 867). Se parcial de mérito, inexorável a cognição plena.
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Por essas razões é que se conclui que, de fato, a decisão con-
cessiva da tutela antecipada antecedente encerra uma pri-
meira discussão judicial litigiosa a respeito de determinado 
direito controvertido, o que, numa primeira análise, mostra-
se incomum, na medida em que essa atividade, de regra, é 
reservada às sentenças e/ou aos acórdãos.

Assim leciona Cassio Scarpinella Bueno, sobre a classifica-
ção das tutelas jurisdicionais de acordo ao tipo de pedido 
formulado na ação:

[…] as condenatórias, que, além de estabelecerem a cer-
teza quanto a um direito, criam as condições necessárias 
para que haja a reparação, daquele direito […], que de-
terminam a aplicação de sanção correspondente à lesão no 
plano material, a sanção que decorre do reconhecimento 
da responsabilidade existente no plano do direito material. 
(BUENO, 2014, p. 300).

Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexandria destacam ain-
da, quanto aos provimentos jurisdicionais condenatórios, que: 
“Levando-se em consideração o conteúdo, é possível agrupar 
numa mesma categoria as sentenças que impõem prestação”. 
(DIDIER JR.; BRAGA; OLIVEIRA, 2015, p. 422).

Assim, tem-se que, para que se esteja diante de uma tutela con-
denatória, necessária a presença das seguintes características: 
1) Certificação do direito invocado; 2) Determinação de repa-
ração diante da lesão a esse direito e 3) Coercibilidade como 
meio de satisfação do direito certificado.

Claro, não faria sentido nenhum obter um provimento jurisdi-
cional, apenas para confirmar o direito autoral, se não houves-
se meios para sua satisfação. Do contrário, o autor teria apenas 
mais uma “opinião” a respeito de sua razão no litígio relativo 
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ao direito material controvertido, o que, evidentemente, não 
oferece nenhum interesse.

No caso da estabilização da tutela, veem-se preenchidos todos 
os requisitos acima elencados, à falta de um único, elementar, 
qual seja, a profundidade da cognição. Veja-se que até aqui se 
tratou destas modalidades de tutelas jurisdicionais, todas no 
campo da cognição exauriente de mérito.

Viu-se também que não é o fato de a decisão ser interlocutória 
que lhe impedirá de versar sobre o mérito final da demanda, 
mas sim a profundidade da cognição que lhe confere essa 
possibilidade, como ocorre no caso das chamadas sentenças 
parciais de mérito. Em todas há profundidade de cognição. 
Na decisão concessiva da tutela antecipada, entretanto, como 
exaustivamente demonstrado, a cognição é sumária.

Logo, tem-se uma decisão de cognição sumária que, de modo 
perfunctório, analisa os fatos trazidos pelo autor em sua peça 
de ingresso e, com base na urgência do caso, certifica o direito 
invocado pela parte autora e determina ao réu o cumprimento 
da prestação requerida (fazer, não fazer ou dar coisa certa).

Por isso dizer que, quanto à estabilização da tutela prevista no 
art. 304 do CPC/15, a intenção do legislador foi mesmo ante-
cipar a tutela em si, e não apenas seus efeitos, como de praxe. 
Vale dizer, se o réu não se insurge contra a decisão antecipató-
ria que confirmou o direito invocado pelo autor e determinou 
o cumprimento da prestação, possibilita a estabilização da tu-
tela concedida.

Dessa forma, aquele título judicial continuará a produzir 
efeitos enquanto não revista, reformada ou invalidada a tu-
tela por meio da ação autônoma prevista no parágrafo 2º do 
art. 304 do CPC/15, tal como ocorre numa sentença conde-
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natória, excetuada, é claro, a hipótese de que, durante dois 
anos, assistirá ao réu a possibilidade de rediscutir a lide.

Assim é que se chega à conclusão de que a decisão que concede 
a tutela antecipada antecedente está na quadra, quanto à sua 
natureza jurídica, das decisões jurisdicionais condenatórias, 
pois afirma direitos e determina o cumprimento de prestações. 

Configura-se, lado outro, sua impropriedade, na medida em 
que, não sendo baseada em cognição exauriente, mas apta a 
produzir efeitos sem revisão/confirmação a posteriori, des-
toa da tutela jurisdicional condenatória clássica.

6. Os efeitos da decisão concessiva da tutela estabilizada

Analisar-se-ão, neste item, por derradeiro, os efeitos que a 
tutela estabilizada está apta a produzir. Nesse sentido, im-
prescindível considerar que o que produz efeitos é a decisão 
jurisdicional, conforme esclarecido inicialmente no tópico 
“considerações iniciais”, e não a tutela.

Assim, quando se diz da produção dos efeitos, fala-se desta 
como proveniente da decisão concessiva da tutela estabili-
zada. Nesse mesmo sentido é a lição de Cassio Scarpinella 
Bueno, apontando que: “Uma coisa, portanto, é ser proferi-
da uma decisão; outra, ela ter aptidão de produzir efeitos e, 
uma terceira, a estabilização desta decisão e de seus efeitos”. 
(BUENO, 2014, p. 293).

O transcrito acima não se refere à estabilidade tal como tra-
tada no presente trabalho (instituto). Por estabilidade, cer-
tamente, o autor considera a estabilidade geral a que toda 
decisão jurisdicional está sujeita. Em regra, ocorre com a 
coisa julgada ou com a preclusão. Assim, vale dizer, decisão 
estável é aquela sobre a qual não pende mais discussão.
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Nesse sentido, Giselle Leite e Denise Heuseler, esclarecem:

O momento em que se dá a impossibilidade de modifica-
ção da sentença ocorre é o chamado “trânsito em julgado”. 
Tornando a decisão judicial imutável e indiscutível. Quando 
afinal, a decisão deixa de ser instável e passa a ser estável, 
dá-se o nome de coisa julgada. Refere-se, portanto a uma 
nova situação jurídica caracterizada por ser imutável e in-
discutível. (LEITE; HEUSELER, 2015).

É essa a estabilidade da decisão a que se refere Cassio 
Scarpinella, concernente à estabilização dos efeitos. Diz sobre a 
irreversibilidade dos efeitos já produzidos por aquela decisão, 
notadamente em face de terceiros estranhos à lide processual. 

Ainda que tal decisão venha a ser reformada ou mesmo revo-
gada posteriormente, a produção de seus efeitos se tornou 
estável. Isso ocorre por defluência do princípio da seguran-
ça jurídica, sob pena de, ao revés, inviabilizar quaisquer re-
lações jurídicas na sociedade.

Dito isso, possível compreender o que se entende, nesse 
caso, por estabilidade da decisão jurisdicional e estabilida-
de de seus respectivos efeitos, contrapondo-os, inclusive, de 
modo a tornar clara a diferença existente entre um e outro.

Quando se fala em efeitos jurídicos e práticos, desvela denotar 
que qualquer decisão jurisdicional é apta a produção de efei-
tos nesses dois vieses. Assim, vale dizer, uma decisão produz 
efeitos no mundo jurídico e no mundo real (da materialidade).

É que toda decisão jurisdicional tem como escopo a 
individualização de uma norma jurídica, isto é, uma 
decisão jurisdicional é, em sua essência, norma jurídica 
individualizada. 
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Pela sentença (terminologia utilizada em sentido amplo para 
designar qualquer decisão jurisdicional que resolva o mérito 
da causa) o Estado-Jurisdição, diante de uma relação jurídi-
ca de direito material controvertida, em que se discute tal 
ou qual norma jurídica do plano abstrato deve ser aplicada, 
constrói a norma jurídica, dá eficácia, pela ciência interpre-
tativa, à vontade do legislador expressada na norma em abs-
trato, ou mesmo, revela qual sentido deve ser dado a essa 
determinada norma selecionada.

A esse respeito vejam-se os dizeres de Fredie Didier, Paula 
Sarno e Rafael Alexandria:

Nesse sentido, o julgador cria uma norma jurídica (= nor-
ma legal conformada à norma constitucional) que vai servir 
de fundamento jurídico para a decisão a ser tomada na par-
te dispositiva do pronunciamento. É nessa parte dispositiva 
que se contém a norma jurídica individualizada, ou sim-
plesmente norma individual (= definição da norma para o 
caso concreto; solução da crise de identificação). (DIDIER 
JR.; OLIVEIRA; BRAGA, 2015, p. 310, grifo do autor).

Assim, tem-se que a norma jurídica veiculada pela senten-
ça possui duas acepções: em uma, geralmente constante 
da fundamentação, o magistrado avalia os fatos que foram 
trazidos pelas partes à sua cognitio. Identificada a relação 
jurídica de direito material controvertida, analisa, entre as 
normas jurídicas existentes, qual se aplica àquela relação ju-
rídica, ou mesmo dá a correta interpretação para aplicá-la ao 
caso concreto.

Chama-se de norma jurídica essa atividade cognitiva, pois, 
uma vez construída, será através dela que o magistrado pau-
tará seu decisum. Por conseguinte, construída essa norma 
jurídica, o magistrado deve então individualizá-la, naquele 
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caso específico que lhe foi trazido, com o fim de colocar 
termo à discussão.

A essa conclusão dispositiva a qual o magistrado define a 
favor de quem a norma jurídica está no caso concreto dá-
se o nome de norma jurídica individualizada. Daí porque 
dizer que a decisão jurisdicional é norma jurídica individu-
alizada e faz “lei” entre as partes, uma vez acobertada pelo 
manto da res judicata.

Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael Alexandria trabalham 
com a ideia de efeitos das decisões jurisdicionais, classifi-
cando-os em eficácia principal, eficácia reflexa e eficácia 
anexa (que é a de fato). Quanto à eficácia principal, escla-
rece que se refere aos “efeitos que decorrem diretamente 
do conteúdo da decisão e dizem respeito à situação jurídica 
controvertida: a possibilidade de tomada de providências 
executivas, no caso das decisões que impõem uma presta-
ção; […]”. (DIDIER JR.; OLIVEIRA; BRAGA, 2015, p. 428).

No caso da eficácia principal, já foram trazidos exemplos 
quando se tratou das modalidades de tuteles jurisdicionais, 
notadamente quando se falou na tripartição clássica das tu-
telas jurisdicionais. Em resumo, eficácia principal é a pro-
dução do desejo central da norma jurídica individualizada.

Em suma, abrange o pagamento ou o início de atos execu-
tórios para o adimplemento da obrigação de pagar reconhe-
cida e imposta pela decisão; a demolição de uma obra que 
arrisca a integridade de propriedades adjacentes decorrente 
de uma tutela inibitória; a realização da cirurgia pelo plano 
de saúde, e etc.

Em síntese, por eficácia reflexa pode-se compreender a in-
terferência do ato decisório jurisdicional sobre relação jurí-



Artigo
A estabilização da tutela antecipada requerida em caráter antecedente no novo Código de Processo Civil:
conceituação, natureza jurídica e efeitos

386 De Jure  |  ISSN 1809-8487  |  v. 16  |  n. 29  |  jul.-dez. 2017  |  p. 345-396

dica extraprocessual que, embora não controvertida na re-
lação jurídica processual, está umbilicalmente ligada a essa, 
de modo que a alteração decorrente do provimento jurisdi-
cional irá impactá-la, inexoravelmente. Por isso reflexa, pois 
decorrente da relação jurídica processual.

Exemplos práticos da ocorrência desta eficácia são as inter-
venções de terceiros no processo civil, de um modo geral. 
Uma modalidade, entretanto, vem a ser um excelente exem-
plo para tal, qual seja, a assistência, que, como se sabe, 
pode ser litisconsorcial ou simples. 

Conforme bem explica ainda Fredie Didier, a legitimação do 
terceiro assistente, na assistência simples, é extraordinária, 
pois defende em juízo direito alheio (DIDIER JR., 2015, p. 
481). Note-se, nesse sentido, que o direito controvertido no 
processo não pertence ao assistente, mas a relação jurídica 
de direito material subjacente a esse depende do resultado 
da lide em que se intervém. Eis, então, a eficácia reflexa. 

Por fim, a eficácia anexa. Fredie Didier, Paula Sarno e Rafael 
Alexandria definem a eficácia anexa como  “os efeitos que 
uma norma jurídica (lei ou negócio jurídico, por exemplo) 
anexa à decisão judicial; isto é, não são consequências do 
conteúdo da decisão, mas de uma específica determinação 
normativa estranha à sentença”. (DIDIER JR.; OLIVEIRA; 
BRAGA, 2015, p. 429).

Essa, evidentemente, trata, como os próprios autores afir-
mam, não da eficácia que decorre do conteúdo normativo 
da decisão jurisdicional, mas sim de uma eficácia que, pelo 
simples fato de a decisão existir (fato jurídico), produzirá 
consequências que outra norma jurídica, estranha à senten-
ça, inflige a esta.
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Há que se considerar ainda uma quarta hipótese dos efeitos 
da decisão jurisdicional, talvez a mais óbvia, que é a eficácia 
executiva do provimento, vale dizer, a possibilidade de a 
parte vencedora exigir a consecução do bem da vida pelo 
qual litigou e obteve êxito. 

Não se olvida da existência de múltiplos outros efeitos que 
a decisão judicial produz (à guisa de exemplo, a hipoteca 
judicial), entretanto, para a compreensão dos efeitos da de-
cisão concessiva da tutela estabilizada, os efeitos até então 
trabalhados são suficientes. 

Como se sabe, a sentença que extingue o procedimento sem 
resolução do mérito produz efeitos tão somente endoproces-
suais; em outras palavras, não produz nenhum dos efeitos 
tratados anteriormente (eficácia reflexa, anexa ou principal).

Situação peculiar, todavia, ocorre na estabilização da tutela re-
querida em caráter antecedente. É que, como se vê do § 1º do 
art. 304 do CPC/15, no caso de ocorrer a estabilização, o “pro-
cesso” será extinto. Como já dito anteriormente, uníssono na 
doutrina que essa extinção do feito é sem resolução do mérito.

Assim, a estabilização se mostra situação peculiar, parecendo 
ir diretamente defronte do entendimento postulado acima 
quando se trata de decisões que põem fim ao procedimento 
sem resolução do mérito.

No caso da estabilização da tutela, mesmo o procedimento ten-
do sido extinto, sem resolução do mérito, diz o § 6º do art. 304 
que a produção dos efeitos da decisão concessiva só cessará 
após prolação de decisão que a reveja, reforme ou invalide.

Nesse sentido, não só há produção de efeitos pela decisão 
concessiva da tutela estabilizada, como também esses efeitos 
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só cessam com a prolação da decisão definitiva na ação autô-
noma prevista no § 2º do art. 304, persistindo, inclusive, após 
o encerramento do procedimento sem resolução do mérito.

O Novo Código de Processo Civil inova também nesse item, 
atribuindo à decisão concessiva da tutela que se torna está-
vel os mesmos efeitos de uma decisão de mérito, ainda que 
o procedimento seja extinto sem resolução desse.

A decisão concessiva da tutela estabilizada possui eficácia 
principal na medida em que, naturalmente, há um comando 
jurisdicional impondo uma prestação, tal como foi visto no 
item 5 do presente trabalho. Possui ainda eficácia reflexa.

Pense-se, a título de exemplo, na decisão que concede tutela 
antecipada requerida em caráter antecedente determinando 
a transferência de determinado paciente para leito de CTI. 
Supondo que exista uma fila de espera, ou algo parecido, 
sem adentrar o mérito da questão da judicialização da saú-
de, reflexamente os pacientes dessa fila serão atingidos pela 
decisão antecipatória.

Possui ainda a decisão concessiva da tutela estabilizada efi-
cácia anexa. Exemplo dessa eficácia anexa da decisão que 
concede a tutela antecipada antecedente é o contido no 
art. 302 do CPC/15, pelo que se, após se obter a liminar, 
verificar-se a prescrição ou a decadência do direito, nasce-
rá, automaticamente, para o réu prejudicado pretensão de 
ressarcimento.

Por fim, possui a decisão antecipatória eficácia executiva. 
Como visto anteriormente, entre outros requisitos, a eficácia 
executiva se verifica pela possibilidade de a parte solicitar 
ao Estado que use dos meios adequados e proporcionais da 
força para a satisfação do comando jurisdicional.
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O CPC/15, em seu art. 297, assevera que o juiz poderá adotar 
as medidas necessárias para a efetivação da tutela provisória. 
Assim, inconteste a eficácia executiva da decisão que con-
cede a tutela antecipada requerida em caráter antecedente.

Destarte, tem-se que a eficácia relativa à tutela estabilizada 
se refere à plena eficácia que as decisões de cognição exau-
riente possuem, daí porque a hipótese levantada inicialmen-
te para este trabalho se verifica, vale dizer, a tutela estabili-
zada possui efeitos que são próprios das decisões proferidas 
em sede de cognição exauriente, todavia, sem definitividade 
e imutabilidade.

7. Considerações finais

A presente abordagem confirmou a hipótese inicialmente 
levantada, atribuindo ao instituto da estabilização da tutela 
antecipada requerida em caráter antecedente no Novo Có-
digo de Processo Civil um possível conceito, delineando sua 
natureza jurídica e seus efeitos.

Como visto, não se concebe o instituto nem como coisa jul-
gada nem como preclusão, ou mesmo como uma técnica de 
monitorização do direito, mas se erige a decisão que con-
cede a tutela antecipada contra a qual não seja interposto o 
competente recurso a um patamar mais elevado que as deci-
sões interlocutórias comuns, para pôr fim ao procedimento 
de 1º grau, todavia em patamar inferior em relação à coisa 
julgada, pois não há definitividade e imutabilidade.

Quanto a isso, assevera-se que não há mesmo como haver 
definitividade e imutabilidade sobre uma decisão proferida 
em sede de cognição sumária, dada a superficialidade com 
que o mérito é enfrentado. Não é mera preclusão, como vis-
to, pois no caso a preclusão é elemento constitutivo de su-
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porte fático para a formação do fato jurídico composto que 
tem como efeito a estabilização.

Sua natureza jurídica é condenatória imprópria, ao passo 
que afirma direitos e impõe sanções como meio de satisfa-
ção forçada da prestação imposta. Ademais, possui eficácia 
plena, tal como as decisões de cognição exauriente, ou seja, 
possui eficácia principal, reflexa e anexa.

Sem dúvida, ainda é um tema desafiador para os pesquisado-
res do direito processual, visto que o presente trabalho pode 
[e deve] ser encarado como primeiras linhas, rasas e rudi-
mentares, para entender esse complexo microssistema de tu-
tela de direitos inserido pelo novel ordenamento processual.

Não é um fim em si mesmo e, com certeza, não se encerra 
por aqui, por evidente que o conhecimento não sela verda-
des indiscutíveis e imutáveis, falseando-se e estando, outros-
sim, em constante diálogo com os pesquisadores, aprimo-
rando-se e rejuvenescendo.

Há, ainda, questões que, embora escapem à presente pes-
quisa, devem ser objeto de perquirição, sobretudo sobre o 
tema em questão.
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